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ARTIGO de revisão

RESUMO – Objetivo: Apresentar uma revisão bibliográfica de artigos 
que tratam da formação de professores para a inclusão escolar da pessoa 
com deficiência, tendo como base os resumos de artigos publicados 
na SciELO até o primeiro semestre de 2010. Método: Foram utilizados 
descritores a partir da combinação de três palavras-chave e seus derivados: 
professores, inclusão escolar e formação e analisou-se: instituição dos 
autores, revistas que publicaram os artigos, ano de publicação, palavras-
chave, temática ou problemática, objetivos, tipo de deficiência, referenciais 
teóricos, instrumentos, sujeitos, resultados e conclusões. Resultados: Com 
relação à formação dos profissionais da Educação, ainda parece prevalecer 
uma valorização da formação continuada, embora a preocupação com a 
formação inicial já esteja presente. A análise dos resumos aponta para a 
presença de ações formativas baseadas em processos de desenvolvimento 
e aprendizagem da docência, no entanto, a racionalidade técnica ainda 
se faz presente. Quanto ao processo de formação dos professores sobre 
a inserção dos deficientes no ambiente escolar, a discussão se mantém 
de forma generalista. Como continuidade dessa pesquisa os textos serão 
analisados na íntegra. Tal análise possibilitará compreender a relação entre 
a produção científica acadêmica e os documentos das diretrizes de políticas 
públicas de inclusão, além da relação entre o currículo e a organização 
dos espaços e tempos escolares.
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INTRODUÇÃO
O objetivo deste trabalho é apresentar uma 

revisão bibliográfica de artigos que tratam da 
formação de professores para a inclusão escolar 
da pessoa com deficiência, tendo como referên-
cia os artigos publicados na base de dados da 
SciELO até o primeiro semestre de 2010. 

As pesquisas de caráter bibliográfico têm como 
finalidade mapear a produção acadêmica nos di-
versos campos do conhecimento. Ferreira1 aponta 
que, nos últimos quinze anos, tem se produzido 
um conjunto significativo de pesquisas conhecidas 
pela denominação estado da arte ou estado do 
conhecimento2-8. Tais pesquisas contribuem para 
o aprimoramento das reflexões a respeito das prá-
ticas educacionais no próprio campo de trabalho, 
além de auxiliarem os estudos e outras pesquisas 
na construção da práxis e do planejamento das 
políticas públicas em Educação. 

A discussão teórica que permeia a análise 
dos resumos estudados neste trabalho está pau-
tada nas concepções de formação permanente, 
desenvolvimento e aprendizagem profissional 
dos professores, inclusão e educação especial 
na perspectiva da educação inclusiva. Tais 
concepções foram extraídas principalmente da 
legislação vigente em Educação e de autores 
da área educacional. 

Para a discussão dos resumos foram tomados 
os seguintes pontos: instituição dos autores, 
revistas que publicaram os artigos, ano de 
publicação, palavras-chave, temática ou pro-
blemática, objetivos gerais, tipo de deficiência, 
referenciais teóricos, instrumentos, sujeitos, 
resultados e conclusões apresentados. 

FORMAÇÃO DE PROFESSORES PARA 
A INCLUSÃO DE PESSOAS COM  
DEFICIÊNCIA
A constituição do paradigma da inclusão 

ocorreu a partir de compromissos históricos as-
sumidos de forma coletiva pelos movimentos de 
luta internacional por direitos sociais como, por 
exemplo, a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos (1948), o Pacto Internacional dos Di-
reitos Econômicos, Sociais e Culturais (1966), a 

Convenção sobre os Direitos da Criança (1989), a 
Conferência Mundial sobre Educação para Todos 
(1990) e o Relatório para a UNESCO da Comis-
são Internacional sobre Educação para o Século 
XXI (1996). Inclusão, nesse sentido, significa 
compartilhar o processo de humanização, numa 
experiência de construção coletiva que coloca 
todos na condição de sujeitos. Nesse processo, 
descoisificam-se as pessoas, possibilitando que 
se tornem sujeitos de suas próprias vidas9.

Foi na Declaração de Salamanca (1994) que a 
educação de crianças e jovens com necessidades 
educativas especiais se aproximou da educação 
inclusiva, ao defender que as pessoas com neces-
sidades educativas especiais devem ter acesso 
às escolas regulares, e estas devem se adequar 
por meio de uma pedagogia centrada na criança, 
capaz de ir ao encontro de suas necessidades.

Considerando-se os princípios inclusivistas 
contidos na Declaração de Salamanca (1994) 
e na Constituição da República Federativa do 
Brasil10, entende-se por educação inclusiva 
a construção de uma escola para todos com 
oportunidades iguais e respeito à diversidade. 
Esta proposta está inserida nos movimentos 
sociais que lutam por uma escola democrática, 
que se concretize como espaço de acesso aos 
conhecimentos historicamente acumulados pela 
sociedade e que é construção de todos. 

A Convenção sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência (2006) foi realizada com a 
intenção de promover, proteger e assegurar o 
desfrute pleno e equitativo de todos os direitos 
humanos e liberdades fundamentais por parte 
de todas as pessoas com deficiência e promo-
ver o respeito pela sua inerente dignidade. 
Pessoas com deficiência são aquelas que têm 
impedimentos de natureza física, intelectual ou 
sensorial que, em interação com diversas bar-
reiras, podem obstruir sua participação plena e 
efetiva na sociedade. 

A Constituição da República Federativa do 
Brasil10 introduziu as ideias inclusivistas em 
nosso país, entretanto, foi em 1996 com a promul-
gação de Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB)11 que se efetivaram concre-
tamente essas políticas sociais de inclusão na 
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educação escolar. Nela o atendimento às pessoas 
com deficiência tratar-se-ia de uma modalidade 
de educação escolar que permeia todos os níveis, 
desde a educação básica até a educação superior, 
incluindo as demais modalidades: educação de 
jovens e adultos e educação profissional.

Todas essas mudanças trouxeram por consequ-
ência a necessidade de transformação na qualidade 
do trabalho educacional. Nesse sentido, o professor 
como aquele que teria diretamente contato em sala 
de aula com o aluno foi considerado um elemento 
chave para o sucesso dos processos de mudança 
propostos. Essa constatação trouxe uma grande 
preocupação com a formação dos professores.

Na LDB11, tivemos a regulamentação da for-
mação dos professores com indicações para a sua 
formação inicial (Art. 62) e continuada (Arts. 1, 
67, 80, 87) e, especificamente ao atendimento 
às pessoas com deficiência, ao indicar para a 
necessidade de “professores com especialização 
adequada em nível médio ou superior, para aten-
dimento especializado, bem como professores 
do ensino regular capacitados para a integração 
desses educandos nas classes comuns” (Art. 59).

Dois anos depois, foram apresentados os “Pa-
râmetros Curriculares Nacionais: Adaptações 
Curriculares - Estratégias para a Educação de 
alunos com necessidades educacionais espe-
ciais”12, que indicaram como meta principal, 
para se viabilizar um modelo de escola inclu-
siva, a criação de programas se formação e ca-
pacitação dos professores das classes regulares 
para transformar sua prática educativa.

No ano de 2001, foram instituídas as “Diretrizes 
Nacionais para a Educação Especial na Educação 
Básica”13, que, juntamente com as “Diretrizes Cur-
riculares Nacionais para a Formação de Docentes 
da Educação Infantil e dos Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental, em nível médio, na modalidade Nor-
mal”14, as “Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Formação de Professores da Educação Básica, em 
nível superior, curso de licenciatura de graduação 
plena”15 e as “Diretrizes Curriculares Nacionais 
para o Curso de Graduação em Pedagogia, licen-
ciatura”16, orientaram as instituições formadoras 
dos professores em torno de uma preocupação de 
que essas prevejam e contemplem em sua organi-

zação curricular conteúdos sobre as especificidades 
dos alunos com deficiência.

No ano de 2008, se define uma “Política Na-
cional de Educação Especial na perspectiva da 
educação inclusiva”17 que tem como pressuposto 
que a educação inclusiva seria uma ação política, 
cultural, social e pedagógica, desencadeada em 
defesa do direito de todos os alunos de estarem 
juntos, aprendendo e participando, sem nenhum 
tipo de discriminação. E, propôs-se uma série de 
ações escolares que objetivaram orientar as insti-
tuições sobre as condições de acessibilidade dos 
alunos, necessárias à sua permanência na escola 
e prosseguimento acadêmico, tais como formação 
permanente dos educadores, rede de apoio para 
as pessoas com deficiência na escola e na comu-
nidade, adequação curricular, entre outras ações.

Por fim, no ano de 2009, foram instituídas as 
“Diretrizes Operacionais para o Atendimento 
Educacional Especializado na Educação”18. Seu 
Art. 12 pontuou que, para atuar na educação 
especial, o professor deve ter formação inicial 
que o habilite para o exercício da docência e 
formação específica para a Educação Especial, 
discriminando, no Art. 13, as atribuições do pro-
fessor no atendimento educacional às pessoas 
com deficiência. Apesar da importância de tais 
processos na inserção da pessoa com deficiência 
na escola, o direcionamento dado à formação 
dos professores empreendido pelas políticas 
públicas sofreu várias críticas.

Historicamente, o gerenciamento dos órgãos 
públicos sobre a Educação e, consequentemente 
sobre a formação docente, se deu a partir de uma 
tutela político-estatal que centralizou as decisões 
sobre a profissão docente, desconfigurando e 
afastando o poder decisório e a liberdade do 
professorado. Sempre à procura de mecanismos 
cada vez mais sutis de controle na regularização 
da profissão docente, prolongou-se a constituição 
de uma tutela científico-curricular19, que afirmou 
e expandiu a concepção de que o trabalho do-
cente teria características meramente técnicas, e 
poderia ser substituído, por exemplo, pelo livro 
didático e pelas novas tecnologias. 

Silva e Castro20 afirmaram que, no que se 
referiu às atuais tendências para a formação 
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dos profissionais da educação, existiu um des-
compromisso com a formação inicial e uma 
valorização da formação continuada em serviço 
que ocorreria, na maioria das vezes, à distância. 

Para Brzezinski21, houve uma contraposição 
entre o projeto da sociedade política que colo-
cou em prática os princípios da qualidade total 
e a sociedade civil organizada em entidades 
educacionais reunidas no movimento nacional 
de educadores, que lutam por princípios da qua-
lidade social. Tal autora21 se refere ao sentido 
procedimental implícito nas políticas públicas 
voltadas à “reciclagem” e ao “treinamento em 
serviço”, termos tão usados nos anos de 1970. 
“Treinamento foi uma modalidade de formação 
continuada presencial de inspiração tecnicista 
que norteou a reciclagem de professores” (p. 
1146), só que agora com foco na educação à 
distância (EaD). Além disso, indicou para o fato 
desses procedimentos serem utilizados “não 
para complementar os processos formativos pre-
senciais dos professores, mas sim para substituir 
a formação inicial” (p. 1146). 

Há consenso também que esses termos 
apóiam o processo de formação no modelo da 
racionalidade técnica, que, além de separar a 
formação inicial da continuada, vê a atividade 
do profissional como instrumental, dirigida 
apenas para a solução de problemas mediante 
a aplicação rígida de técnicas pedagógicas20,22-23.

Nóvoa19 definiu dois formatos para a forma-
ção: os estruturantes, “organizados previamente 
a partir de uma lógica de racionalidade científi-
ca e técnica”, que seguem a lógica apresentada 
acima, e os construtivistas, que caminham no 
fortalecimento do profissional professor, a par-
tir da defesa de que a produção de processos 
formativos definidos como formação perma-
nente9,27 e desenvolvimento e aprendizagem 
profissional da docência28 indicariam para a 
educação ao longo da vida e para os compromis-
sos institucionais educacionais dos professores. 

A partir dessa perspectiva, a formação inicial 
basear-se-ia em experiências de campo que pre-
cedem o trabalho em cursos acadêmicos, as expe-
riências precoces incluídas nos cursos acadêmicos 
e as práticas de ensino e os programas de inicia-

ção29. A formação continuada seria um processo 
de compreensão pelo professor das concepções 
implícitas às suas práticas docentes, bem como o 
comprometimento explícito com a mudança e com 
a construção contínua de sua formação, buscando 
dar significado ao seu trabalho24.

MÉTODO
A pesquisa bibliográfica representa uma me-

todologia valiosa para estudar os retrocessos, as 
rupturas, os saltos e avanços dos fundamentos 
e concepções de um determinado campo do 
conhecimento. A partir deste tipo de estudo é 
possível detectar o debate de ideias, o conjunto 
de perspectivas do conhecimento e as tensões e 
conflitos no processo de produção dos saberes 
de uma determinada área. 

A história do conhecimento apresenta con-
tinuidades e descontinuidades que podem ser 
evidenciadas no decorrer de uma pesquisa 
bibliográfica. Esta implica em uma sistemati-
zação dos saberes do campo em estudo, que 
permite apreender o movimento existente na 
elaboração dos paradigmas que norteiam as 
políticas nas diversas áreas do saber e campos 
de atuação.

A produção histórica dos saberes acumu-
lados pela humanidade está em constante 
transformação, portanto a sistematização deste 
movimento necessita ser documentada, a fim 
de contribuir para o aprimoramento das teorias, 
métodos e práticas sociais, contribuindo assim 
para evitar a cristalização do conhecimento. 
Nos últimos quinze anos, no Brasil e em outros 
países, tem se produzido um conjunto signi-
ficativo de pesquisas do tipo estado da arte 
ou estado do conhecimento1. Tais pesquisas 
representam formas de tratamento da pesquisa 
bibliográfica.

Procedimentos
Foram feitas buscas sistemáticas na base 

de dados SciELO (www.scielo.br), utilizando-
se descritores a partir da combinação de três 
palavras-chave de acordo com a Tabela 1. Esse 
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conjunto de palavras-chave foi selecionado 
visando encontrar artigos que versassem a res-
peito da formação docente para a inclusão do 
deficiente. Não foi determinado o ano inicial para 
data de publicação dos artigos inseridos na pes-
quisa, porque se buscou avaliar todos os artigos 
incluídos no banco de dados até junho de 2010.

Para cumprir as finalidades desta pesquisa, 
foram definidos três tipos de descritores, a fim de 
permitir a busca dos artigos na base de dados esco-
lhida, denominados de Sujeito, Verbo e Predicado, 
aludindo-se a uma sintaxe dos sentidos e à relação 
entre tais descritores. Estes últimos são formados 
por palavras-chave extraídas do campo da inclusão 
e da formação de professores. Tais palavras foram 
organizadas por meio de uma perspectiva histórica 
de sua utilização nas políticas educacionais.

Por fim, decidiu-se separá-las em três grupos 
que se inter-relacionam para dar conta das pos-
síveis qualidades da ação de formar. Foi nesse 
raciocínio que foram constituídas as categorias 
de Sujeito, como aquele que realiza a ação de 
formar; Verbo, como as várias modalidades 
desta ação e; Predicado, como a característica 

ou qualidade de cada modalidade da ação, ou 
melhor, a quê se dirige a ação. A Tabela 1 de-
monstra como se concretizou tal organização.

Todas as combinações das 3 colunas de 
palavras foram pesquisadas em todas as partes 
do texto. Assim, houve um total de 702 (6 x 13 
x 9) combinações possíveis. Desse total, foram 
excluídos os artigos repetidos, restando 114, dos 
quais foram selecionados 24 em função do título 
e das palavras-chave que deveriam ter relação 
direta com os objetivos desta pesquisa. 

Esses 24 artigos tiveram seu resumo detalha-
damente avaliado de acordo com uma ficha para 
categorização temática que analisou: (1) Institui-
ção dos autores; (2) Nome do Periódico e ano de 
publicação; (3) Palavras-chave; (4) Tema/proble-
mática; (5) Objetivo geral; (6) Referencial teórico; 
(7) Método/ Amostra; (8) Resultados/conclusões. 

A análise detalhada dos resumos acabou por 
excluir mais seis artigos por tratarem a questão 
da formação como conclusão do trabalho e 
não como objetivo central da pesquisa. Para a 
análise final desse trabalho foram selecionados 
então 18 resumos de artigos30-47.

Tabela 1 – Descritores utilizados para a pesquisa. 
Em cada busca foi utilizada uma combinação de três palavras, uma de cada coluna.

Sujeito Verbo (Ação) Predicado

1. Docentes 1. Formação 1. Inclusão

2. Docente 2. Capacitação 2. Necessidades  especiais

3. Professor 3. Reciclagem 3. Integração

4. Professores 4. Desenvolvimento profissional 4. Diversidade

5. Educador 5. Educação continuada 5. Diferença

6. Educadores 6. Requalificação 6. Educação especial

7. Especialização 7. Classe especial

8. Aprimoramento 8. Aluno especial

9. Aperfeiçoamento 9. Necessidades educativas especiais

10. Escola especial

11. Deficiência

12. Educador especial

 13. Educação inclusiva
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RESULTADOS E DISCUSSÃO
Do total de artigos analisados, verificou-

se que, com relação à instituição dos autores 
(Figura 1), a maior parte (n=15) foi produzida 
por autores de instituições públicas, da área da 
Educação (n=13) das regiões Sudeste (n=14) e 
Sul (n=4). Historicamente, há uma concentração 
de produção de conhecimento em instituições 
públicas, o que se retrata também na temática 
deste artigo. Além disso, é possível pensar que 
a preocupação com a formação de professores 
está centrada nos departamentos de Educação. 

Não foram observados em nossa pesquisa 
autores ligados a departamentos de Psicologia, 
isso pode indicar que tais departamentos estão 
inseridos de forma incipiente em tal discussão. 
A base de dados estudada representa, dentro 
do contexto nacional de divulgação do conheci-
mento científico, uma das mais relevantes, com 
revistas que apresentam expressiva aderência 
ao tema estudado e impacto dentro da comuni-
dade científica nacional. 

O fato das regiões sul e sudeste possuírem a 
maior concentração de programas de pós-gra-
duação pode justificar a presença significativa 
de artigos oriundos dos estados de São Paulo, 
Rio de Janeiro, Santa Catarina e Paraná.

Com relação às revistas que publicaram os 
artigos (Tabela 2), observa-se maior concentra-
ção deles na Revista Brasileira de Educação Es-
pecial, com 8 artigos, seguido pela Paidéia, com 
2. Observou-se, também, que os artigos foram 
publicados entre 1998 e 2009, com uma concen-
tração maior a partir de 2005 (Figura 2), sendo 
que antes de 2005 foram encontrados apenas 2 
artigos. Historicamente, há uma distância entre 
a constituição dos princípios das declarações 
universais e a consolidação destes nas diretrizes 
das políticas públicas nacionais, o que pode ex-

Tabela 2 – Número de artigos publicados por Área e por Revista.

Revista Área da revista Numero de artigos

Revista Brasileira de Educação 
Especial Educação 8

Paidéia Interdisciplinar 2

Revista Brasileira Educação Educação 1

Revista Brasileira Ensino de Física Educação 1

Interface Comunicação Saúde Edu-
cação Interdisciplinar 1

Arquivos Brasileiros de Oftalmo-
logia Saúde 1

Revista CEFAC Interdisciplinar 1

Cadernos CEDES Educação 1

Educação em Revista Educação 1

Psicologia: Teoria e Pesquisa Psicologia 1

                       Total 18

Figura 1 – Número de artigos analisados em função do 
tipo de instituição dos pesquisadores (Pública, Particular ou 
Internacional); Área (Psicologia, Educação e Saúde) e Estado 

(São Paulo, Rio de Janeiro, Paraná e Santa Catarina).
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plicar a data de início das publicações em 1998 e 
a maior concentração dessas publicações a partir 
de 2005, o que aponta para uma ampliação das 
discussões nas práticas escolares.

As palavras-chave de cada artigo foram or-
ganizadas de acordo com as categorias: Defici-
ências (n=6), sendo que maior parte (n=5) delas 
se referia à deficiência visual; Inclusão Escolar 
de Pessoas com Deficiência (n=24), sendo que 
uma parte expressiva refere-se à educação 
especial ou necessidades especiais (n=13) e ao 
paradigma da inclusão (n=9). Houve um artigo 
que utilizou a palavra-chave baixo rendimento 
escolar, o que indica a presença ainda de termos 
ou expressões utilizadas que são anteriores ao 
paradigma da educação inclusiva. 

Observa-se uma dispersão muito grande 
na categoria Formação de Professores (n=16), 
no entanto, a palavra formação aparece várias 
vezes (n=11), o que indicaria a consolidação do 
termo. Outros termos, tais como capacitação, 
consultoria e programa e aperfeiçoamento (n=4), 
ainda continuam a aparecer, apesar de toda dis-
cussão teórica sobre o significado na prática dos 
mesmos. Pós-graduação e educação à distância, 
diferente do que apontam os documentos oficiais, 
aparecem apenas uma vez cada, indicando pou-
ca preocupação com o estudo da temática desta 
pesquisa no campo da formação inicial. 

A categoria Prática Docente (n=9) pode ser 
somada com Prática de Ensino do Professor (n=6), 
dois pontos são relativos à intervenção nessa prá-
tica (Intervenção precoce e Intervenção reflexiva) 
e apenas um (Interação entre professor-aluno) 

evidencia a relação professor-aluno. Isso aponta 
para a preeminência da racionalidade técnica nesta 
área, mesmo que a visão interacionista já esteja si-
nalizada nessa discussão, mas ainda de forma sutil.

A Saúde (n=6) aparece como preocupação 
significativa, sendo que dois pontos tratam da 
saúde do escolar, dois são relativos a disciplinas 
específicas (educação física e fisioterapia) e dois 
relativos ao diagnóstico. Em Educação escolar 
(n=5), há dispersão entre os itens, todavia desta-
camos a presença dos termos: gestão, organiza-
ção escolar e currículo, que podem indicar uma 
preocupação com a transformação dos tempos 
e espaços escolares no paradigma da inclusão. 

Frente à escolha dos temas e das proble-
máticas de estudo, a visão da racionalidade 
técnica ainda permanece principalmente no 
que diz respeito às categorias Formação Téc-
nica (n=2) e Instrumentalização do professor 
(n=3). As novas perspectivas de formação 
estão expressas nas preocupações a respeito 
da verificação do Conhecimento do Profes-
sor (n=3) e da Reflexão prática/crítica (n=3). 
Outras temáticas, tais como Política Pública 
(n=3) e Discussão Curricular (n=3), aparecem 
indicando uma crescente relevância para esses 
temas e evidenciado o que pode denotar uma 
preocupação com a compreensão de como o 
fenômeno da formação de professores na área 
de inclusão vem se colocando na prática social, 
o que, por sua vez, indica uma visão reflexiva 
em contraponto à instrumental. Os artigos na 
categoria Discussão Curricular denotam o iní-
cio dessa discussão na preparação dos cursos 
de Formação Inicial. É importante ressaltar que 
foi localizada apenas uma pesquisa de Revisão 
Bibliográfica (n=1), o que, como já dissemos, 
aponta para a juventude do tema. 

Com relação aos objetivos gerais dos artigos 
estudados, centram-se na discussão do nível de 
formação, sendo 7 artigos referentes à forma-
ção inicial, 3 referentes a cursos de Pedagogia, 
1 de Licenciatura em Física, 2 relacionados à 
Licenciatura em Pedagogia e 1 do Centro de 
Formação e Aperfeiçoamento do Magistério 
(CEFAM). Além desses, 11 artigos tinham seus 
objetivos relacionados à formação continuada, 
sendo apenas um deles relacionado a cursos de 
especialização. 

Figura 2 – Número de artigos publicados por ano.
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Quanto ao nível de formação, há predomínio 
da Formação Continuada (n=11) sobre a For-
mação Inicial (n=7). Tal característica também é 
descrita por Silva e Castro20, ao afirmarem que 
existe um descompromisso com a segunda e uma 
valorização da primeira. Tal discussão corrobora 
com a literatura da área de formação de profes-
sores, que aponta para uma cisão entre teoria e 
prática e, talvez, para uma necessidade premen-
te nas práticas escolares de instrumentação e 
reflexão crítica que está chegando aos poucos à 
formação inicial22. A proposta de inclusão parece 
ter surgido primeiramente nas leis e nas práticas 
da escola pública e, posteriormente, passou a ser 
preocupação dos espaços acadêmicos.

Com relação ao tipo de deficiência, observou-
se apenas 1 artigo associado à deficiência física, 
4 à deficiência visual, 1 à deficiência auditiva/
surdez e 1 ao déficit de linguagem. Os outros 
11 artigos não explicitaram o tipo de deficiência 
estudada. Muito provavelmente, em função da 
juventude da temática estudada, encontramos 
problemáticas expressas de forma genérica, 
talvez em decorrência da necessidade de se 
compreender o paradigma da inclusão a partir 
de temas mais gerais, tais como a diferença, o 
preconceito, antes de poder lidar com as espe-
cificidades da deficiência no ambiente escolar.

Apenas 4 dos 18 artigos apresentam nos 
resumos seus referenciais teóricos, tais como 
menção a autores ou linhas teóricas. São eles: 
Psicologia sócio-histórica; Ayala Manolson; 
Hannah Arendt e Abordagem ecológica. Os 
outros 14 artigos não apresentam autores ou 
linhas teóricas na descrição do resumo.

A categorização dos métodos utilizados foi fei-
ta com base na nomenclatura dada pelos autores 
dos artigos presentes nos respectivos resumos. 
Verificou-se a presença da preocupação com os 
princípios e documentos teóricos da inclusão, 
evidenciado pelo número de artigos na categoria 
Teórico (n=5). As demais categorias indicam a 
necessidade do registro da prática: Descritiva 
(n=1), Audiogravação (n=1), Filmagem (n=3). 
Entrevista (n=1), Questionário (n=3) apontam 
para a captura do ponto de vista dos sujeitos das 
pesquisas. O aspecto quantitativo e de medição 
aparece de forma modesta na categoria Escala 
(n=1). Uma maior aproximação e preocupação 

com a intervenção sobre a prática expressou-se 
nas categorias Encontros Reflexivos (n=2) e Pla-
nejamento e Execução de aula (n=1). O método 
não foi explicitado em seis estudos analisados. 

Quanto à amostra de sujeitos de cada uma das 
pesquisas analisadas, foram encontrados profes-
sores da educação básica regular (n=6), alunos 
com necessidades especiais (n=3), professores 
do ensino superior (n=1), alunos do ensino mé-
dio CEFAM (n=1), professores itinerantes (n=1), 
pais de alunos (n=1), alunos de licenciatura em 
Física (n=1), documento (n=1) e não explicitado 
(n=6), demonstrando maior preocupação com a 
educação básica e depois com o aluno com de-
ficiência. O restante expressa uma diversidade 
de sujeitos, o que denota um início do contato 
da temática com outros aspectos relevantes ou, 
talvez, o diálogo com outros sujeitos e outras 
preocupações não menos importantes, tais como 
a relação com os pais, a questão das licenciaturas, 
do ensino superior, entre outras.

Analisando a categoria resultados, estes foram 
organizados pelo nível de formação, ou seja, ini-
cial e continuada. Em relação àqueles organizados 
em torno da formação inicial (n=7), encontramos 
3 que não explicitaram os resultados e 1 que 
explicita de forma genérica. Nos demais artigos 
(n=3), encontramos 2 que abordaram o impacto 
da formação no aluno e 1 relativo à análise cur-
ricular. Destes, o primeiro concluiu que houve 
mudança de atitude social do aluno com relação 
à inclusão, mas que ainda há necessidade de 
inserir atividades capazes de modificar atitudes 
sociais dos alunos no currículo escolar; o segundo 
apontou para dificuldades dos futuros professores 
em romper com o modelo pedagógico tradicional, 
embora demonstrem criatividade em superar a 
especificidade da deficiência apresentada pelos 
alunos; o terceiro partiu da análise do currículo de 
um curso de formação e concluiu que a compreen
são do fenômeno educacional relacionada ao 
aluno com diagnóstico de deficiência baseia-se 
no modelo médico-psicológico.

Na categoria formação continuada, foram en-
contrados 11 estudos, sendo que 3 deles aponta-
ram para a falta de conhecimento dos professores 
para a inclusão de alunos com deficiência. Destes 
três, apenas 1 estudo indicou a necessidade de 
capacitação dos professores como fator facilitador 



Formação de professores e inclusão escolar

Rev. Psicopedagogia 2010; 27(84): 405-16

413

da inclusão e 2 deles apontaram para o interesse 
dos professores em participar de programas de 
formação. A efetividade do processo de formação 
continuada dos professores foi apresentada em 8 
artigos. O primeiro se refere a fatores facilitado-
res da inclusão, ao apoio do governo por meio de 
cursos de formação, de auxílio técnico pedagógico 
especializado, de adaptação do espaço físico e do 
material didático; formação reflexiva do professor 
(n=3); mudança na prática em sala de aula (n=1); 
demonstração da possibilidade do uso da infor-
mática na educação especial (n=1); indicação de 
que a participação dos alunos com deficiência nas 
aulas auxilia na inclusão da comunidade escolar 
(n=1) e; a consultoria especializada contribui para 
a capacitação dos professores (n=1). 

É importante ressaltar ainda que, dentre os 
resumos estudados, evidenciou-se a possibili-
dade da organização de programas de formação 
pedagógica. Outro, ao avaliar monografias de 
especialização em deficiência mental e edu-
cação especial, concluiu que a maior parte foi 
desenvolvida na escola, com alunos especiais e 
pesquisas de intervenção, cuja maior incidência 
de temas foi a de investigações relacionadas a 
procedimentos de ensino.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Não foram observados autores ligados a 

departamentos de Psicologia, o que merece 
destaque, pois os profissionais desta área estão 
ligados, historicamente, à temática da inclusão e 
do desenvolvimento e da aprendizagem, o que 
seria de se esperar que estivessem pesquisando 
também a formação de professores para a inclusão 
de pessoas com deficiência nos espaços escolares.

A maior concentração de artigos a partir 
de 2005 pode indicar uma distância entre a 
realização dos compromissos internacionais, 
sua consolidação nas diretrizes das políticas 
públicas nacionais, as práticas escolares e, por 
fim, a pesquisa em torno dessas práticas. O que 
implicaria na necessidade de uma relação mais 
estreita da academia com as lutas dos movimen-
tos sociais e a consequente promulgação dos 
princípios e diretrizes internacionais.

Ainda há presença de termos utilizados 
para se referir à formação de educadores que 
são anteriores à construção do paradigma da 

educação inclusiva. Neste sentido, constata-se a 
dificuldade histórica de se consolidar princípios 
nas práticas escolares, sendo que a academia 
não poderia estar isolada desse processo.

Nos resumos estudados, a relevância para a 
educação básica é maior, mas já aparecem estu-
dos a respeito da necessidade de se aprimorar os 
cursos de formação inicial. Há a necessidade de 
instrumentalização dos educadores, contudo a 
visão interacional já está sinalizada, mesmo que 
de forma sutil, apontando para uma visão mais re-
flexiva e, portanto, para a construção progressiva 
de uma práxis escolar na formação de educadores.

Um terço dos resumos relaciona a formação 
com questões de saúde, mas poucos especificam 
o tipo de deficiência em foco. A maior parte 
(n=5) se refere à deficiência visual. Talvez o 
modelo médico-psicológico não seja tão evi-
dente nestas pesquisas. É emergente que se 
compreenda o paradigma da inclusão a partir 
de temas mais gerais, tais como a diferença, o 
preconceito, antes de poder lidar com as espe-
cificidades da deficiência, ou seja, da educação 
escolar da pessoa com deficiência na perspec-
tiva da educação inclusiva.

Com relação aos resumos estudados, apenas 
4 explicitam o referencial e 5 deles definem o 
método como teórico. Qual a razão dessa peque-
na preocupação com aspectos tão importantes 
da pesquisa? O método não foi explicitado em 
seis estudos analisados. Por que os resumos não 
expressam elementos tão relevantes?

Quanto ao processo de formação dos pro-
fessores sobre a inserção dos deficientes no 
ambiente escolar, a discussão ainda se mantém 
de forma generalista, preparando-os para as 
questões gerais relacionadas à inclusão, não 
aprofundando as diferenças específicas para 
inclusão das várias deficiências.

O conteúdo dos resumos não fornece ele-
mentos suficientes para uma análise aprofun-
dada, porém a continuidade natural dessa pes-
quisa é a análise do texto na íntegra. Tal análise 
possibilitará compreender a relação entre a 
expressão da produção científica acadêmica 
e a produção de documentos que configuram 
as diretrizes das políticas públicas de inclusão 
e o problema da relação entre o currículo e a 
organização dos espaços e tempos escolares.
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